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CERTIDÃO 

 
CERTIFICO E DOU FÉ, que o Processo 

nº 1526/2020, foi digitalizado pela 

Procuradoria Geral Municipal- PGM,na 

forma do Decreto nº211 de04/09/2017. 

Doravante o presente processo tramitará 
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estando todos os setores cientificados, a 

partir do momento que receberem estes 

autos físicos. 

Pedro Canário, 15/04/2020. 

         CECÍLIA MENDES AZEVEDO 
   ESTAGIARIA DE DIREITO 
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PARECER JURÍDICO 
 
 
PROCESSO:  1526/2020. 
 
REQUERENTE:  VIGILÂNCIA EM SAÚDE. 
 
OBJETIVO:  AQUISIÇÃO DE INSUMO PARA DESINFECÇÃO.  
 

EMENTA: AQUISIÇÃO DE INSUMO PARA DESINFECÇÃO DE ESPAÇOS 
PÚBLICOS – COMBATE E CONTENÇÃO DE DANOS CAUSADOS 
PELO CORONAVÍRUS – COVID-19. CONTRATAÇÃO 
EMERGÊNCIAL: POSSIBILIDADE JURÍDICA – ARTIGO 24 
INCISO IV DA LEI 8.666/93. PRECEDENTES DO COLENDO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO: 
PARECER CONSULTA Nº 010/1998. DOUTRINA QUE COMUNGA 
PELA POSSIBILIDADE: AFERIÇÃO NO CASO CONCRETO DA 
OCORRÊNCIA DE: PREJUÍZO AO BEM PÚBLICO - 
POTENCIALIDADE DO DANO - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
PARA ELIMINAR O RISCO. PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO. 
OBSERVAÇÕES QUE SE IMPÕEM. 

 
Tratam os autos de solicitação da Vigilância em Saúde para 
aquisição de insumo para desinfecção de espaços públicos, para a 
prevenção e controle da pandemia de coronavírus COVID-19, conforme 
se observa do Pedido inaugural de fl. 01. 
 
Às fls. 02/19, documentos relacionados a orientações para serviços 
de saúde. 
 
A ilustre Secretária de Saúde determinou o encaminhamento e juntou 
o Termo de Referência (fls. 21/28). 
 
As solicitações de cotação e os orçamentos foram anexados às fls. 
29/40. A seguir, preço médio, quadro comparativo de preços, valor 
médio para a reserva orçamentária e a indicação de menor preço 
orçado (fls. 41/44). 
 
Às fls. 45/49, as certidões negativas da empresa a ser contratada. 
 
Às fls. 50/52, informações orçamentárias dão conta de que há saldo 
suficiente. 
 
Por fim, a Secretária despachou ao Prefeito solicitando a 
aquisição, que, por sua vez, encaminhou os autos à Procuradoria, 
para emissão de parecer jurídico (fl. 53). 
 
Eis o relatório. Passo à análise do pleito. 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, assim 
disciplina:  

 
Art. 37.  A administração pública direta e indireta, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

  
Como transcrito, é premissa da Carta Política, a realização de 
licitação para contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, com a ressalva dos casos previstos em Lei. Desta forma, 
a própria Constituição Federal, nascedouro de todo o direito 
positivo do regramento pátrio, concebeu a possibilidade de 
contratação por parte da administração pública, sem a utilização 
da regra geral, qual seja, do procedimento Licitatório, desde que 
existente previsão legal para tal mister.   
 
A Lei 8.666/93 veio regular o dispositivo Constitucional citado, 
trazendo em seu bojo as exceções da regra constitucional da 
contratação por licitação. Assentaram-se aí os casos de: a) 
dispensa de licitação e b) inexigibilidade de licitação.  
 
Segundo a doutrina de TOSHIO MUKAI, temos os seguintes conceitos:  

 
Dispensável será a licitação quando, nos casos previstos em 
Lei, ela puder ou não ser efetivada. [...] O Art. 25 dispõe 
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição [...] a inviabilidade da competição que embasa a 
exigibilidade de licitação, prevista no caput do art. 25, 
deve ser suficiente e bem fundamentada, demonstrando-se a 
existência de real e efetiva inviabilidade de competição. 1 

 
Segundo o renomado autor, temos que: no caso de dispensa, a 
licitação é possível, mas pode ou não ser realizada, conforme 
previsão legal; no caso da inexigibilidade, tem-se que inviável a 
licitação, motivo pelo qual ela não tem como ser feita, fato que 
deve ficar devidamente fundamentado.  
 

                                                           
1 MUKAI, Toshio, in “Licitações e Contratos Públicos” 8ª ed. rev e atual. Editora Saraiva, pág. 86, 2008.  
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Continuando a discorrer sobre o assunto, citamos o pensamento da 
não menos eminente, Dra. MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO2, in 
verbis: 
 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de 
que na dispensa, há possibilidade de competição que justifique 
a licitação; de modo que a Lei faculta a dispensa, que fica 
inserida na competência discricionária da administração. No 
caso da inexigibilidade, não há possibilidade de competição, 
por que só existe um objeto, ou uma pessoa que atenda as 
necessidades da administração; a licitação é, portando, 
inviável.  

 
Estabelecidos os conceitos legais à luz da doutrina, penso que no 
caso dos autos é possível a realização da licitação, motivo pelo 
qual afastada está a contratação por inexigibilidade.  
 
Entretanto, passemos a examinar as peças dos autos em conjunto com 
as justificativas para verificar a possibilidade de dispensa, que 
segundo a Dra. Maria Sylvia acima citada, demonstraria a 
competência discricionária da administração a ponto a dispensar o 
certame licitatório.  
 
Analisando detidamente os incisos do art. 24, que enumeram a 
previsão legal para os casos de dispensa, verificamos o que 
determina o inciso IV do Art. 24, in verbis:  
 

Art. 24 - É DISPENSÁVEL A LICITAÇÃO: 
[...] 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

 
A lei de regência permite a contratação direta nos casos acima 
estabelecidos, ou seja, de emergência ou de calamidade pública. 
 
Caracterizada, em princípio, a emergência a dar azo à contratação 
solicitada. 
 
Para fundamentar o meu pensamento debrucei-me em pesquisar o 
entendimento do Colendo Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

                                                           
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, in Direito Administrativo, 5º Ed., Editora Atlas, 2008, pág. 345.  
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Santo, no qual, em diversos pareceres consultas extraídos do 
respectivo sítio eletrônico3, assim orientou: 
 

PARECER/CONSULTA TC-010/98. 
PROCESSO - TC-592/98. 
INTERESSADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA. 
ASSUNTO     - CONSULTA. 
EMENTA: 
POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, DISPENSADA A LICITAÇÃO, DESDE QUE 
CARACTERIZADOS OS REQUISITOS DO ARTIGO 24, INCISO IV, DA LEI 
Nº 8.666/93. 
  
RESOLVEM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo, em sessão realizada no dia cinco de 
fevereiro de mil novecentos e noventa e oito, por maioria, 
com base no voto da Relatora, Conselheira Maria Thereza Feu 
Rosa Pazolini, preliminarmente, conhecer da consulta, para, 
no mérito, respondê-la nos termos da Instrução Técnica nº 
023/98, do Núcleo de Orientação Técnica e Recursos - NOR, 
firmada pelo Controlador de Finanças Públicas, Sr. Marcelo 
Lemos Vieira, abaixo transcrita: 
 
[...] 

 
Preliminarmente, é de bom alvitre citarmos a normatividade 
jurídica, em questão, para com base na hermenêutica, opinarmos 
sobre a consulta formulada, externada nas considerações 
apresentadas pelo Gestor Público, verbis: ‘Art. 24. É 
dispensável a licitação: (...); IV - nos casos de emergência 
ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e 
serviços que possam ser concluídos no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos;’ (grifamos). 
Adentrando no mérito da questão, haja vista que os 
pressupostos de admissibilidade foram atendidos, buscamos os 
ensinamentos do Professor Marçal Justen Filho, que nos 
esclarece a respeito da contratação emergencial pela 
Administração Pública, prevista no inciso IV do art. 24, da 
Lei nº 8.666/93, supracitado. Inicialmente, o Professor nos 
alerta sobre a importância da interpretação normativa nesses 
casos, lecionando: ‘A hipótese merece interpretação 

                                                           

3 http://www.tce.es.gov.br/PortalTcees/Default.aspx, 
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cautelosa. A contratação administrativa pressupõe atendimento 
ao interesse público. Isso significa que a ausência da 
contratação representaria um prejuízo para o bem público. Se 
inexistisse um interesse público em risco, nem caberia 
intervenção do Estado. A atividade pública não pode ser 
suprimida ou diferida para o futuro. Afinal, essas são 
características inerentes à Administração Pública.’ 
(grifamos) - Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 3ª Ed., pág. 152. Mais adiante, 
brilhantemente, na mesma obra citada, o eminente jurista, 
dispõe: ‘O dispositivo enfocado refere-se aos casos onde o 
decurso de tempo necessário ao procedimento licitatório 
normal impediria a adoção de medidas indispensáveis para 
evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a 
licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de 
licitação e a contratação imediata representam uma modalidade 
de atividade acautelatória do interesse público.’ Diante 
dessas colocações, o mesmo mestre revela, ainda, os requisitos 
necessários que incumbe à Administração avaliar, quando da 
contratação emergencial, quais sejam: 1) Demonstração 
concreta e efetiva da potencialidade de dano; e 2) 
Demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva 
para eliminar o risco. DA DEMONSTRAÇÃO CONCRETA E EFETIVA DA 
POTENCIALIDADE DE DANO. Devemos, diante desse requisito, nos 
prender a duas palavras que irão autorizar a contratação 
excepcional: urgência e prejuízo. Em relação à urgência o 
Lecionador, em evidência, afirma que essa deve ser concreta 
e efetiva. Ora, com base nas premissas do consulente, 
verificamos que não pode a Administração esperar todo um 
prazo, previsto em lei, e realizar um procedimento 
licitatório, haja vista que o início do período letivo tem 
seu início no dia 09 de fevereiro do corrente ano. No que se 
refere ao prejuízo, o mestre discorre no sentido de que: ‘não 
é qualquer ‘prejuízo’ que autoriza dispensa de licitação. O 
prejuízo deverá ser aquele irreparável. Cabe comprovar se a 
contratação imediata evitará prejuízos que não possam ser 
recompostos posteriormente.’ Quanto a este panorama, não há 
dúvida do prejuízo que irá ocorrer para o administrado, se 
não for realizada a contratação emergencial e, também, não há 
dúvida de que esta contratação irá, temporariamente, suprir 
o interesse público em questão, que vale lembrar é um dever-
poder da Administração Pública, nas palavras do Professor 
Celso Antônio. Não se trata apenas de verificar se a 
Administração deve ou não contratar emergencialmente, porque 
não há prazo para licitar. Trata-se aqui de um dever-poder 
Constitucional, previsto em vários dispositivos da CF/88, que 
se referem especificamente ao caso enfoque: verbis: ‘Art. 
205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
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preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; (grifamos). Art. 208. O dever do 
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de 
: (...); VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, 
através de programas suplementares de material didático-
escolar, TRANSPORTE, alimentação e assistência à saúde. 
(grifamos). § 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo; § 2º O não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, 
importa responsabilidade da autoridade competente. Art. 211. 
(...). § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e pré-escola.’ DA DEMONSTRAÇÃO DE QUE A 
CONTRATAÇÃO É VIA ADEQUADA E EFETIVA PARA ELIMINAR O RISCO. 
Não há como o Município atender ao relevantíssimo interesse 
público, em questão, senão por meio de contratação 
emergencial. Isto posto, diante das premissas externadas pelo 
eminente consulente, pelo que determina o ordenamento 
jurídico e, sobretudo, com fulcro nos ensinamentos 
doutrinários expostos, OPINAMOS pela possibilidade de 
contratação emergencial, nos moldes que estabelece o inciso 
IV, art. 24 da Lei 8.666/93.  

 
Quadra registrar que o Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo aprecia as suas consultas, por determinação regimental, 
apreciando situações em tese, visto não poder adentrar em situação 
concreta, pois em tais circunstâncias a análise se dará pelos meios 
ordinários (auditorias, etc.). 
 
Destarte, a situação em tese permite entender que é possível 
contratar de forma direta, pela hipótese aventada no artigo 24, 
inciso IV, da Lei 8.666/93.  
 
A consulta utiliza como parâmetro os ensinos do renomado Marçal 
Justen Filho, o qual, não obstante constar do parecer-consulta, 
ouso transcrever: 
 

A hipótese merece interpretação cautelosa. A contratação 
administrativa pressupõe atendimento ao interesse público. 
Isso significa que a ausência da contratação representaria um 
prejuízo para o bem público. Se inexistisse um interesse 
público em risco, nem caberia intervenção do Estado. A 
atividade pública não pode ser suprimida ou diferida para o 
futuro. Afinal, essas são características inerentes à 
Administração Pública. (grifamos) - Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 3ª Ed., pág. 152. 
Mais adiante, brilhantemente, na mesma obra citada, o eminente 
jurista, dispõe: “O dispositivo enfocado refere-se aos casos 
onde o decurso de tempo necessário ao procedimento licitatório 
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normal impediria a adoção de medidas indispensáveis para 
evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a 
licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de 
licitação e a contratação imediata representam uma modalidade 
de atividade acautelatória do interesse público.” Diante 
dessas colocações, o mesmo mestre revela, ainda, os requisitos 
necessários que incumbe à Administração avaliar, quando da 
contratação emergencial, quais sejam: 1) Demonstração 
concreta e efetiva da potencialidade de dano; e 2) 
Demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva 
para eliminar o risco.  

 
Como se observa dos ensinos doutrinários, temos como real a 
possibilidade de contratação ao caso concreto sob análise, 
contudo, certas premissas devem restar configuradas e justificadas 
nos autos, tais como: a) prejuízo ao interesse público; b) 
potencialidade do dano; c) necessidade de contratação para 
eliminação do risco. 
 
Buscando verificar a existência de tais requisitos no caso 
concreto, passo ao cotejo da situação fática a situação em tese 
descrita pela doutrina. 
 
De fato, estamos diante de uma pandemia de coronavírus que está 
gerando pânico em todo o mundo, de forma que é mais do que 
necessário que os entes federativos se cerquem de todo o cuidado 
necessário. 
 
Logo, não se vislumbra outra opção para evitar os riscos, senão a 
contratação emergencial, ou seja, não há outra hipótese de evitar 
a interrupção dos serviços necessários senão a contratação 
almejada.   
 
Destarte, o presente caso é considerado de DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
 
Registra-se, contudo, que a dispensa de licitação não exime do 
administrador a observância das normais gerais de caráter 
abstrato, em especial: (i) valor de mercado, devidamente 
comprovado; (ii) publicação da dispensa; (iii) observância dos 
ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal; (iv) publicação da 
contratação, etc.   
 
Os autos devem ser instruídos com as informações contábeis e 
financeiras para chegar ao seu termo. Isso foi promovido às fls. 
50/52. 
 
Diante de todo o exposto, firme nas razões lançadas nesta peça 
opinativa, opina este procurador pelo DEFERIMENTO DO PEDIDO de 
contratação pleiteada. 
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Frisa-se, por fim, que deverá ser encaminhado o processo para que 
seja publicada a dispensa, assim como a sua ratificação.  
  
É o parecer, s.m.j.  
 

Pedro Canário – ES, data constante no sistema e registrada abaixo. 
 
Diego Rufino Torres de Azevedo Griffo 
Procurador Chefe – Portaria 037/2018 
Assinado Eletronicamente 
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